
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 276.951 - RS (2013/0300281-8)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : ALDEMIRO PINHEIRO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO AO RECURSO ESPECIAL. 

DESCABIMENTO. EXECUÇÃO DA PENA. CONSTRANGIMENTO 

ILEGAL. DIREITO DE VISITAÇÃO DO PRESO. OFENSA AO 

ARTIGO 41, INCISO X, DA LEP. INOCORRÊNCIA. ENTEADO 

MENOR DE IDADE. PROTEÇÃO INTEGRAL INSTITUÍDA PELO 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. PONDERAÇÃO 

DE INTERESSES. NÃO DEMONSTRADO O VÍNCULO 

SOCIOAFETIVO EXISTENTE ENTRE O PACIENTE E SEU 

ENTEADO. NÃO DECLINADOS DADOS DO MENOR. REALIZAÇÃO 

DE ESTUDO SOCIAL. INCUMBÊNCIA DO REQUERENTE . 

1. Os Tribunais Superiores restringiram o uso do habeas corpus e não 

mais o admitem como substitutivo de recursos, e nem sequer para as 

revisões criminais. 

2. Constitui direito do preso a visita do cônjuge, da companheira, de 

parentes e amigos em dias determinados, nos termos do artigo 41, 

inciso X, da Lei de Execuções Penais, com o escopo de proporcionar 

ao apenado a sua ressocialização. 

3. O direito de visitas não é absoluto, imprescindível a ponderação de 

interesses do menor (art. 227 do ECA) e o direito de visita do preso. 

Ausência de demonstração do vínculo socioafetivo existente entre o 

paciente e o seu enteado. Inexistência de constrangimento ilegal. 

4. Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 
Trata-se de habeas corpus substitutivo ao recurso especial impetrado em 

favor de ALDEMIRO PINHEIRO, condenado a penas que totalizam 28 (vinte e oito) anos, 

11 (onze) meses e 8 (oito) dias de reclusão, em regime inicial fechado, contra ato do 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que negou provimento ao agravo em 

execução, pelo qual pretendia a realização de estudo social para a comprovação de 

vínculo do paciente com o seu enteado, a fim de possibilitar o direito à visitação.

Sustenta a impetrante, em breve síntese, a configuração de 

constrangimento ilegal, porque não houve fundamentação idônea na decisão que indeferiu 

o pedido de visita do enteado do paciente, que exigiu, para autorizar a visita, a realização 

de estudo social para a averiguação da pertinência do pedido.

O Exmo. Sr. Ministro CAMPOS MARQUES, Desembargador convocado 

do TJ/PR, relator à época, indeferiu o pedido liminar (fls. 63/64)

Informações prestadas às fls. 75/113.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 

117/118).

É o relatório.

 

Documento: 1301382 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/03/2014 Página  2 de 5



 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 276.951 - RS (2013/0300281-8)
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : ALDEMIRO PINHEIRO 

EMENTA
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO AO RECURSO 
ESPECIAL. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO DA PENA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. DIREITO DE VISITAÇÃO 
DO PRESO. OFENSA AO ARTIGO 41, INCISO X, DA LEP. 
INOCORRÊNCIA. ENTEADO MENOR DE IDADE. 
PROTEÇÃO INTEGRAL INSTITUÍDA PELO ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. PONDERAÇÃO DE 
INTERESSES. NÃO DEMONSTRADO O VÍNCULO 
SOCIOAFETIVO EXISTENTE ENTRE O PACIENTE E SEU 
ENTEADO. NÃO DECLINADOS DADOS DO MENOR. 
REALIZAÇÃO DE ESTUDO SOCIAL. INCUMBÊNCIA DO 
REQUERENTE . 
1. Os Tribunais Superiores restringiram o uso do habeas 
corpus e não mais o admitem como substitutivo de recursos, e 
nem sequer para as revisões criminais. 
2. Constitui direito do preso a visita do cônjuge, da 
companheira, de parentes e amigos em dias determinados, 
nos termos do artigo 41, inciso X, da Lei de Execuções 
Penais, com o escopo de proporcionar ao apenado a sua 
ressocialização. 
3. O direito de visitas não é absoluto, imprescindível a 
ponderação de interesses do menor (art. 227 do ECA) e o 
direito de visita do preso. Ausência de demonstração do 
vínculo socioafetivo existente entre o paciente e o seu enteado. 
Inexistência de constrangimento ilegal. 
4. Habeas corpus não conhecido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

Os Tribunais Superiores assentaram que o uso do remédio heróico se 

restringe a sanar ato ilegal de autoridade, que deve ser cessado de imediato, inadmitindo 

seu uso indiscriminado, como substituto de recurso ou mesmo para as revisões criminais. 

Esta via estreita não comporta revolvimento do acervo fático-probatório e 

deve trazer demonstrada, de plano e inequivocamente, a ilegalidade apontada e vir 

instruída com todos os elementos necessários para seu exame. 

A propósito, de se conferir: 

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. 
NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. LIVRAMENTO CONDICIONAL. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. DECISÃO MOTIVADA EM DADOS 
CONCRETOS DA EXECUÇÃO. PRÁTICA DE FALTA 
GRAVE. CONDENAÇÃO POR NOVO CRIME. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 3. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.  
1. A Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando 
a racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 
sistema recursal vinha se firmando, mais recentemente, no 
sentido de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio 
constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e 
no Código de Processo Penal. Nessa linha de evolução 
hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não mais 
admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o 
recurso ordinariamente cabível para a espécie. Precedentes. 
Contudo. Devem ser analisadas as questões suscitadas na 
inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento 
ilegal evidente a ser sanado mediante a concessão de habeas 
corpus de ofício, evitando-se prejuízos à ampla defesa e ao 
devido processo legal. 
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2. (...). 
3. Habeas corpus não conhecido. 
(HC 267.006/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Quinta Turma, julgado em 20.6.2013, Dje 28.6.2013)

Na mesma esteira, os demais precedentes: HC 218.537/SP, Rel. Min. 

LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 6.8.2013, Dje 13.8.2013; HC188989/PI, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 25.6.2013, Dje 6.8.2013. 

No entanto, para fins de homenagear os consectários constitucionais da 

ampla defesa e contraditório, bem como do devido processo legal, de ofício, passo à 

análise do pedido objeto deste mandamus, ante os argumentos expendidos. 

No caso em comento foi indeferida a autorização de visita de menor 

enteado do ora paciente, lastreando-se a negativa na ausência de informações acerca do 

vínculo do paciente com o menor, bem como na necessidade de realização de estudo 

social para verificar a pertinência do pedido. 

Não obstante ser assegurado expressamente pela Lei de Execução Penal 

a visita do cônjuge, companheira, parentes e amigos, com o objetivo de buscar a 

ressocialização do apenado, não se pode olvidar da base constitucional que orienta a 

proteção da criança e do adolescente, que é a proteção integral, insculpida no art. 227 da 

Carta de 1988, destacado pela Corte estadual no acórdão que indeferiu o pedido, conforme 

se verifica no trecho a seguir: 

“ (...) o deferimento de tal medida pode ser prejudicial ao menor, 

haja vista ser de conhecimento público as precárias instalações 

carcerárias e ausência de recintos adequados para as visitas nos 

presídios estaduais(...)” (fl. 54).

Não se pode ignorar a precariedade dos estabelecimentos prisionais 

brasileiros, ambientes impróprios para pessoas em formação, cuja exposição pode 

resulltar em prejuízos irreparáveis à sua formação psíquica e moral. Não obstante ser 

obrigação do Estado assegurar os meios para que o apenado possa receber visitas, o fato 

de o ambiente carcerário ser insalubre, precário e perigoso é suficiente para fundamentar 

o indeferimento do pedido formulado.

Ademais, ressalte-se que o direito de visita não é absoluto ou ilimitado e 

deve ser ponderado diante das peculiaridades do caso em concreto, sopesando-se se o 

direito do preso e a proteção integral do menor, máxime diante dos riscos do ingresso de 

qualquer pessoa em um estabelecimento prisional em dia de visitas, em virtude do 

insuficiente número de agentes e do grande número de pessoas, a fim de se resguardar a 

integridade física de crianças e adolescentes. 
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Além disso, não ficou demonstrada a prévia convivência familiar e o 

vínculo socioafetivo entre o paciente e seu enteado, ônus do qual não se desincumbiu, 

agravado pela ausência de informações essenciais a respeito do menor, como sua idade, 

sendo, pois, de rigor, a manutenção da decisão vergastada.  

Deste modo, ante a inexistência de constrangimento ilegal a ser sanado, 

de ofício, de rigor o não conhecimento da ordem.  

Ante o exposto, não conheço do writ. 

É como voto.

Documento: 1301382 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/03/2014 Página  6 de 5



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0300281-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 276.951 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01685803220138217000  1685803220138217000  70054439534

EM MESA JULGADO: 25/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : ALDEMIRO PINHEIRO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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